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Resumo 

A vegetação ribeirinha, ripícola ou ripária corresponde a toda a vegetação que se encontra ao longo da 
rede hidrográfica, independentemente da sua fisionomia ou origem, e que se encontra funcionalmente 
relacionada com outras componentes do sistema fluvial e da sua área envolvente. Esta vegetação 
pertence à zona ribeirinha, ripícola ou riparia, que se trata de uma unidade de paisagem aberta (a fluxos 
de e para os sistemas fluviais e zonas terrestres adjacentes) e co-construída (i.e. influenciada por 
processos naturais e sociais). O espaço ao longo dos sistemas fluviais influencia e é influenciado pelo 
rio e pelos processos que lhe estão associados. A estrutura e funcionamento ecológico das 
comunidades bióticas nesta zona são variáveis ao longo das quatro dimensões do sistema fluvial 
(longitudinal, lateral, vertical e temporal). Esta variabilidade é principalmente impulsionada pelas 
condições bioclimáticas, geomorfológicas e de ocupação do solo, que se alteram com o tempo sob a 
influência de ações antropogénicas e naturais. Esta variabilidade influencia a forma como a vegetação 
ribeirinha é identificada, denominada, delimitada e estudada. De um ponto de vista funcional, a sua 
delimitação necessita de se adequar às funções visadas. Assim, uma delimitação não adequada ou 
demasiado restrita pode fazer com que algumas funções associadas à vegetação ribeirinha sejam 
excluídas. Pelo contrário, uma delimitação ampla poderá ajudar a considerar e gerir a zona ribeirinha 
através de um sistema realmente integrativo, capaz de combinar a maior parte das problemáticas 
relacionadas com a vegetação ribeirinha e os seus intervenientes. 
 
Principais recomendações: 

1. Reconhecer as zonas ribeirinhas como sistemas socio-ecológicos co-construídos, 
impulsionados por processos naturais E humanos, que seguem trajetórias complexas ao longo 
do tempo. 

2. Considerar a vegetação ribeirinha como um sistema aberto (i) relacionado com o canal fluvial, 
a área envolvente, a bacia hidrográfica a montante, a atmosfera e o substrato e (ii) conectado 
a todos estes componentes através de fluxos bidirecionais. 

3. Promover o uso de uma definição/delimitação que integre e maximize todas as funções dentro 
do sistema socio-ecológico (i.e., os serviços de ecossistema de suporte, aprovisionamento, 
regulação e culturais). 

4. Desenvolver exemplos e ferramentas para promover boas práticas na delimitação de zonas 
ribeirinhas. 

5. Clarificar qual é o conhecimento específico de cada local e o conhecimento que é transferível 
(ex. largura mínima da zona ribeirinha necessária para uma determinada função, eficácia de 
um determinado índice topográfico para a delimitação da zona ribeirinha). 
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1. INTRODUÇÃO – VEGETAÇÃO RIBEIRINHA: UMA COMPONENTE CRUCIAL DOS SISTEMAS 

FLUVIAIS 

A vegetação ribeirinha é uma componente crucial dos sistemas fluviais e serve múltiplos objetivos 
socio-ecológicos (Malanson, 1993; National Research Council, 2002; Naiman et al., 2005) (Fig.1). 
Fisicamente, a vegetação ribeirinha dos rios altera o escoamento superficial e os processos 
sedimentares através da proteção das margens, colonização de depósitos sedimentares, fornecimento 
de materiais lenhosos de grandes dimensões, etc. (Gurnell e Gregory, 1995; Piégay e Gurnell, 1997; 
Tabacchi et al., 1998; Gurnell e Petts, 2006; Corenblit et al, 2007; Gurnell, 2014). De uma perspetiva 
morfológica, esta influência ser suficientemente forte para alterar a morfologia do rio (Tal et al., 2004). 
Quimicamente, a vegetação ribeirinha suporta os ciclos biogeoquímicos dos sistemas fluviais. Por 
exemplo, o seu efeito tampão melhora a qualidade da água nas bacias hidrográfica dominantemente 
agrícolas, afetadas por fontes de poluição difusa (Sabater et al., 2003; Mander et al., 2005). 
Biologicamente, a vegetação ribeirinha apresenta riqueza específica elevada e aumenta a 
biodiversidade regional (e.g. Tabacchi, 1992; Naiman, et al., 1993; Pautou et al., 1997; Jobin et al., 
2004; Sabo et al., 2005; Schintzler-Lenoble, 2007). Este papel biológico está também relacionado com 
as suas funções de habitat e de corredor ecológico (e.g. Décamps et al., 1987; Rosenberg et al., 1997; 
Seymour e Simmons, 2008; Schnitzler-Lenoble, 2007; Roshan et al., 2017, de la Fuente et al., 2018) e 
com a influência da vegetação ribeirinha nos sistemas aquáticos, por exemplo na regulação 
temperatura ou através dos inputs de matéria orgânica para o meio aquático (e.g. Beschta et al., 1987; 
Maridet, 1994; Hill et al., 2001; Ferreira et al., 
2016; Miura e Urabe, 2015; Astudillo et al., 2016; 
Wawrzyniak et al., 2017; Dugdale et al., 2018). 
Algumas destas funções foram identificadas 
como sendo críticas para a mitigação dos efeitos 
das alterações climáticas a nível local, como 
seja a regulação térmica dos cursos de água 
(Kristensen et al., 2015; Trimmel et al., 2018). 
Socialmente, a vegetação ribeirinha contribui 
para a identidade da paisagem à qual pertence, 
contribuindo assim para os serviços culturais 
(e.g. recreio, espiritualidade, inspiração).  

  

Figura 1. A vegetação ribeirinha como um componente 

crucial de vários temas socio-ecológicos 

Muitas destas funções são consideradas positivas porque melhoram o bem-estar humano, através do 
providenciamento de muitos serviços de ecossistema, tais como áreas de recreio, matérias-primas (e.g. 
madeira, energia) e melhoria da qualidade da água (Gren et al., 1995; Kenwick et al., 2009; Recchia et 

al., 2010; Flores-Díaz et al., 2014). No entanto, a vegetação ribeirinha também está associada a várias 
limitações (desserviços) que podem gerar uma perceção mais negativa, principalmente relacionada 
com a ocorrência de eventos hidrológicos extremos. Durante períodos de baixo caudal, a vegetação 
ribeirinha ensombra o canal, o que diminui a evaporação; no entanto esta também consome água 
(Pivec, 2002; Lamontagne et al., 2005; Salemi et al., 2012; Irmak et al., 2013; Flanagan et al., 2017), 
mesmo que esta dependa do tipo de vegetação; por exemplo as espécies nativas consomem menos 
água que espécies exóticas (Ehrenfeld, 2003), o que compete com as necessidades sociais. Durante 
as cheias, a vegetação ribeirinha pode ter efeitos contraditórios no risco de cheias. Localmente, através 
do aumento da rugosidade, a vegetação ribeirinha tem um efeito atenuador das cheias desde o canal 
até à planície de inundação (i.e. reduz a velocidade da água, a erosão e os danos nas infraestruturas 
humanas), mas também pode aumentar o nível de água para um determinado caudal. A jusante, a 
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vegetação ribeirinha produz detritos lenhosos que podem aumentar o impacto das cheias, mas que, 
por outro lado, podem diminuir os picos de cheias ao favorecerem o armazenamento de água a 
montante. Uma perceção potencialmente negativa por parte dos habitantes na zona ribeirinha está 
associada ao desenvolvimento da vegetação resultante de alterações ao uso do solo (i.e. eliminação 
do pastoreio ou agricultura), que modificam a paisagem cultural e, por consequência, a identidade do 
local (Schnitzler e Génot, 2012). 

Tendo em conta todos os papéis socio-ecológicos realizados pelos sistemas fluviais, a vegetação 
ribeirinha é considerada um objeto de estudo quer do ponto de vista científico, quer do ponto de vista 
técnico, sendo abordado em muitos documentos de gestão e de investigação científica. No entanto, 
são muito os nomes dados na literatura à vegetação que coloniza as margens dos rios: “alluvial swamp 
forests”, “gallery forests”, “floodplain forests”, etc. em Inglês, “ripisylve”, “forêt alluviale”, “boisement 
riverain”, etc. em Francês e “bosque de ribera”, “bosque ribereño”, “Soto”, “bosque en galería”, etc. em 
Espanhol. Em inglês, Fischer et al. (2001) listaram mais de 30 termos para a vegetação situada perto 
de sistemas aquáticos. Para além desta diversidade, existe também alguma confusão pois o mesmo 
objeto pode ter várias designações e a mesma designação pode identificar vários objetos (Clerici et al., 
2011). Esta diversidade e confusão de termos pode gerar algum equívoco e tensão entre os 
intervenientes.  

 

2. OBJETIVO DO RELATÓRIO 

Este relatório tem como objetivo proporcionar elementos para clarificar a identificação da zona ribeirinha 
e da vegetação ribeirinha dos sistemas fluviais. Considera-se como “identificação,” a definição e 
delimitação deste objeto complexo, o que por si só são dois processos diferentes. A delimitação implica 
a capacidade de desenhar um mapa capaz de indicar claramente o que está dentro e o que está fora 
da zona ribeirinha, o que pode ter implicações legais. De forma a alcançar este objetivo, apresentam-
se primeiro as características comuns da vegetação/zona ribeirinha e de seguida as fontes de 
variabilidade na sua definição. 

Alguns elementos relevantes de revisão podem ser encontrados em National Research Council (2002), Verry et al. 

(2004), Naiman et al. (2005), Clerici et al. (2011) e Dufour et al. (2019) para definições, em Clerici et al. (2013) e 

de Sosa et al. (2017) para delimitação.  

 

3. CARATERÍSTICAS COMUNS DA ZONA RIBEIRINHA/VEGETAÇÃO RIBEIRINHA   

Apesar da diversidade de termos utilizados para designar a vegetação que coloniza as margens dos 
rios, existem algumas características comuns.  

1. O solo ao longo do sistema fluvial influencia o rio e é influenciado por ele através de relações 
físicas, biológicas, químicas, etc. (Fig. 2).  

• O vetor das interações é principalmente a água, através do escoamento lateral, cheias 
e dinâmica das águas subterrâneas. 

• Nesta faixa verifica-se a presença de vegetação específica, principalmente 
influenciada pela perturbação provocada pelas cheias (Fig. 3a), pelo stress gerado 
pelas condições anóxicas provocadas pelo alagamento (Fig. 3b) e/ou pela 
disponibilidade hídrica, maior do que nas áreas terrestres, devido ao nível freático mais 
elevado. 
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Figura 2. Secção transversal de uma zona ribeirinha teórica. As setas indicam fluxos de matéria, energia, água e 

informação (os exemplos não são exaustivos). 

 

 

 

 

 

Figura 3. Vegetação específica relacionada com (esquerda) perturbação do regime num banco de areia colonizada por 

Salix sp. (Ain Rio Ain, France) e (direita) condições anóxicas na parte inferior da margem do rio (Alnus sp., Rio Doulon, 

França). 

 

2. A vegetação ribeirinha é o complexo de comunidades vegetais presentes na zona ribeirinha.  
• Faz parte das zonas ribeirinhas, que foram definidas como sendo zonas de “transição 

entre ecossistemas terrestres e aquáticos e… distinguidas por gradientes das condições 
biofísicas, processos ecológicos e biota. São áreas que através do escoamento superficial 
e subsuperficial ligam as massas de água com as zonas terrestres adjacentes. Incluem as 
áreas de ecossistemas terrestres que influenciam significativamente as trocas de energia 
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e matéria com os ecossistemas aquáticos (i.e. uma zona de influência)” (National 
Research Council, 2002). O termo “zona” às vezes é substituído por “área”, “ecótono”, 
“sistema” ou “espaço” (Tabela 1), devido ao facto do termo “zona” poder ser associado a 
uma ampla zona climática e não à característica local dominante de uma área ribeirinha.  

• Constitui um mosaico de manchas de vegetação que podem ter fisionomia, estrutura e 
composição diferentes devido à variabilidade local das condições físicas (por exemplo, 
velocidade do escoamento durante as cheias, elevação sobre o nível da água, substrato), 
na idade das formas fluviais e uso do solo (por exemplo, pastoreio, silvicultura) (Fig. 4). 

 

Figura 4. Mapa de unidades de vegetação na confluência dos Rios Ain e Rhone (Fonte: Girel, 1986). Cada cor representa 

uma diferente comunidade vegetal. 

• Inclui comunidades vegetais significativamente diferentes das comunidades vegetais 
terrestres, contribuindo para o aumento da riqueza regional em todo o planeta (Sabo et 

al., 2005). 
• Pode ser simplificada através da utilização de uma abordagem discreta que agrupa 

comunidades de plantas com base no processo de dinâmica fluvial dominante. Para 
diversos contextos bioclimáticos em toda a Europa, Gurnell et al. (2016) distinguem quatro 
faixas na zona ribeirinha, respetivamente, desde o leito do curso de água até às áreas 
terrestres: uma primeira” faixa onde domina a perturbação fluvial (“fluvial disturbance”), 
com erosão e deposição de sedimentos grosseiros”, uma segunda “faixa onde domina a 
perturbação fluvial, com a deposição de sedimentos finos”, uma “faixa dominada pelas 
inundações”, e uma faixa dominada por um “regime de humidade do solo” (Fig. 5). 
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Figura 5. Zonamento lateral da zona ribeirinha ao longo da rede hidrográfica; as zonas são dominadas por diferentes 

processos hidrogeomorfológicos (Fonte: Gurnell et al., 2016) 

 

3. A maioria das definições de zona ribeirinha e de vegetação ribeirinha utiliza uma abordagem 
funcional que evidencia os fluxos bidirecionais entre os sistemas aquáticos e terrestres, dos 
processos hidrológicos, morfológicos, químicos e biológicos (Tabela 1). 
 

Tabela 1. Seleção de definições da zona ribeirinha e unidades de vegetação relacionadas. Tipo da definição: (F = 
Funcional e E = Estrutural); Abordagem principal da definição: (Flu = processos fluviais, Geo = limites 
topográficos/geográficos, Soi = características do solo, Bio = comunidades biológicas) 
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Expressão Definição Tipo Abordagem
principal 

Fonte 

Zona ribeirinha/ripícola/ripária (ou área ou ecótono ou espaço ou sistema) 
Zona 
ribeirinha/ 
ripícola/ 
ripária 
(riparian zone) 

Zona de interação direta entre os ambientes 
terrestres e aquáticos  

A vegetação, hidrologia e topografia 
determinam o tipo, magnitude e direção das 
relações funcionais, sendo que os sistemas 
terrestres podem afetar os sistemas 
aquáticos e vice-versa. 

F Flu Swanson et al., 1982 
 

Zona tridimensional de interação direta entre 
os ecossistemas terrestres e aquáticos.  

Os limites da zona ribeirinha estendem-se 
longitudinalmente até ao limite do leito de 
cheia e na vertical, acima da copa da 
vegetação ribeirinha. 

F Flu Gregory et al., 1991 

Área contígua a um curso de água, 
claramente influenciada por essa 
proximidade 

F/E Flu/Geo Bren, 1993 

Abrange a zona entre o leito maior e o leito 
menor e a parte terrestre lateral ao leito maior 
até onde a vegetação pode ser influenciada 
por lençóis freáticos elevados ou cheias e 
pela capacidade dos solos reterem água. [...]  

Vegetação fora da zona que não é 
influenciada pelas condições hidrológicas, 
mas que contribui com matéria orgânica para 
o canal ou planície aluvial, ou que influencia 
o regime físico do canal ou planície de cheia 
por ensombramento, pode ser considerada 
parte da zona ribeirinha. 

F Flu Naiman e Décamps, 1997 

Transição entre os ecossistemas terrestres e 
aquáticos, diferenciada por gradientes nas 
condições biofísicas, processos ecológicos e 
biota. 

As massas de água e as zonas terrestres 
adjacentes estão conectadas através do 
escoamento superficial e subsuperficial. 

F Flu National Research Council, 2002 

Termo ecológico referente à área da 
paisagem fluvial inundada ou saturada pelos 
caudais de cheia; abrange o leito ativo do 
curso de água até à planície de inundação, 
incluindo canais, bancos de areia, terraços 
aluviais, e formas fluviais relacionadas, como 
sejam os meandros, leitos abandonados, 
depressões e diques naturais. 

Particularmente em ambientes áridos e 
semiáridos (deficientes em água), a zona 
ribeirinha pode abrigar plantas e outro biota 
não presentes nas áreas terrestres 
adjacentes, mais secas. 

F Flu Osterkamp, 2008 

Áreas semi-terrestres situadas na interface 
do ambiente terrestre e aquático. 

São frequentemente influenciadas por 
eventos de cheias. O ambiente terrestre e o 
ambiente aquático estão conectados 
através do escoamento superficial e 
subsuperficiais. 

F Flu Vidon et al., 2010 
 

Área entre o limite do leito do curso de água 
e a zona característica de transição entre 
solos orgânicos e minerais. [...] 

Esta definição, baseada nas características 
do solo, possui também dimensões 
topográficas e biológicas. A zona transição 
do tipo de solo acima mencionada é 
geralmente acompanhada pelo aumento do 
declive do terreno e por mudanças na 
vegetação. 

E Soi Ledesma et al., 2018 

Área de fronteira ou margens de um curso de 
água. 

Embora o termo “zona ribeirinha” seja por 
vezes utilizado em alternativa à designação 
“planície de inundação”, esta é geralmente 

E Flu http://medwet.org/aboutwetlands
/wetland-terminology/ 
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mais estreita que a planície de inundação. A 
duração das cheias numa zona ribeirinha é 
geralmente muito menor, e o seu período de 
ocorrência menos previsível do que numa 
planície de inundação fluvial. 

Área ribeirinha/ 
Ripícola/ 
Ripária 
(Riparian area) 
 

Ecótono tridimensional de interação que 
inclui ecossistemas terrestres e aquáticos 
que se prolongam em profundidade até às 
águas subterrâneas, e em altura, acima da 
copa da vegetação ribeirinha, prolongando-
se transversalmente através da planície de 
inundação, até às encostas adjacentes que 
drenam ao curso fluvial, e lateralmente até 
aos ecossistemas terrestres e ao longo do 
curso de água a uma largura variável. 
. 

F Flu Ilhardt et al., 2000 

Ecótono 
ribeirinho/ 
Ripícola/ 
Ripário 
(Riparian 
ecotone) 
 

Espaço tridimensional de interação que inclui 
ecossistemas terrestres e aquáticos que se 
prolongam em profundidade até às águas 
subterrâneas, e em altura, acima da copa da 
vegetação ribeirinha, transversalmente 
através da planície de inundação, até às 
encostas adjacentes que drenam ao curso 
fluvial, e lateralmente até aos ecossistemas 
terrestres e ao longo do curso de água a uma 
largura variável. 
 

F/E Flu Verry et al., 2004 

Sistemas 
ribeirinhos/ 
Ripícolas/ 
Ripários 
(Riparian 
systems) 
 

Áreas semi-terrestres de transição 
regularmente influenciadas por água doce, 
estendendo-se geralmente das margens dos 
cursos de água até as margens das 
comunidades terrestres. 

F Flu/Bio Naiman e Décamps, 2005 

Terreno 
ribeirinho/ 
ripícola/ 
ripário 
(Riparian land) 

Uma parcela de terreno adjacente a uma 
massa de água, que a influencia diretamente 
ou é influenciada por esta 

F Geo Lovett e Price, 1999 

Formações ribeirinhas/ripícolas/ripárias* 
Pradaria 
húmida* 
(Alluvial 
meadow) 

Pastagem que cresce em sedimentos 
depositados pelo rio 

As pradarias são caracterizadas por 
cheias regulares e pelo impacto que 
estas provocam 

E Bio Eriksson, 2008 

Florestas 
aluviais / 
ribeirinhas/ 
ripárias/ 
ripícolas* 
(Riparian 
forest) 

Vegetação de planície ou vegetação 
marginal de cursos de água. 

A floresta ribeirinha que se estende 
lateralmente ao leito principal do curso 
de água e inclui a planície de cheia 
ativa e terraços fluviais 

E Bio  Naiman et al., 1998 

Matos 
ribeirinhos* 
(Riparian 
thickets) 

Mato que cresce ao longo dos rios. E Bio Davies et al., 2004 

Comunidade 
(semi) aquática 
(Semi)-aquatic 
community 

Leitos abandonados com vegetação 
herbácea aquática e / ou hidrofílica. 

E Bio Marston et al., 1995 

Outros 
Floresta aluvial 
(Alluvial forest) 

Ecossistemas de floresta associados às 
águas subterrâneas, regularmente ou 
raramente inundados. 

E Bio/Flu Pautou, 1984 

Corredor 
ribeirinho/ 
Ripícola/ 
Ripário 
(Riparian 
corridor) 
 
 

O leito do curso de água e a parte da 
paisagem terrestre, desde o limite do leito 
maior até à zona terrestre, onde a vegetação 
pode ser influenciada pelo nível freático 
elevados ou pelas cheias, assim como pela 
capacidade dos solos reterem água. 

Nota: a influência da vegetação do 
curso de água é explicitamente 
mencionada  

F Flu Naiman et al., 1993 
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* Termos usados na lista da Diretiva Europeia 92/43/EEC relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e flora selvagens 
 

 

4. O terreno marginal dos sistemas fluviais influencia e é influenciado pelo curso de água e 
processos associados, mas também está aberto às zonas terrestres adjacentes (por 
exemplo, encostas, planaltos) através de fluxos físicos (por exemplo, escoamento superficial), 
biológicos (por exemplo, mobilidade de espécies) e processos humanos (por exemplo, remoção 
de biomassa através do cultivo).  
 

5. As zonas ripícolas são sistemas híbridos porque resultam da co-construção de processos 

de origem humana e origem natural. Isto significa que atividades humanas como o uso do 
solo e a gestão fluvial são fatores determinantes que modelam grandemente a vegetação 
ribeirinha (ver, por exemplo, Piégay et al., 2003; Kondolf et al., 2007; Dufour et al., 2015; Brown 
et al., 2018). Isto implica incorporar na definição da zona ripícola a forma como as populações 
humanas usam e valorizam esta área, fatores ainda não considerados na literatura (Tabela 1). 

 

4. FONTES DE VARIABILIDADE NA IDENTIFICAÇÃO DA ZONA RIBEIRINHA E DA VEGETAÇÃO 

RIBEIRINHA  

Além das características comuns da zona ripária e da vegetação dos sistemas fluviais, a literatura 
científica e aplicada pode ser confusa devido à variedade de termos utilizados. Essa variedade está 
fortemente relacionada com a inerente variabilidade do objeto. Por exemplo, a vegetação ribeirinha 
tanto pode corresponder a uma faixa estreita de árvores num campo ou matriz agrícola (Fig. 6A), como 
a uma extensa floresta na planície aluvial (Fig. 6B) ou a uma floresta que colonizou os depósitos 
coluviais de declive acentuado (Fig. 6C). Mas essa variedade também está relacionada com a 
variabilidade com que os cientistas e gestores a representam.  

Vegetação 
ribeirinha/ 
Ripícola/ 
Ripária 
(Riparian 
vegetation) 
 

Vegetação hidrofílica que cresce nas 
imediações de um rio […] próximo o 
suficiente para que a evapotranspiração 
anual influencie o regime [...] hidrológico. 

E Bio http://medwet.org/aboutwetlands
/wetland-terminology/ 

Ecossistema 
ribeirinho/ 
Ripícola/ 
Ripária 
(Riparian 
ecosystem) 
 

Conjunto complexo de organismos e 
respetivo ambiente, adjacentes ou próximos 
da água corrente 

Sem limites definidos, pode incluir as 
margens dos cursos de água, as planícies 
fluviais e as zonas húmidas, bem como 
locais com influência das águas 
subterrâneas, constituindo uma zona de 
transição entre o meio terrestre e o meio 
aquático. Essencialmente lineares, em forma 
e extensão, são caracterizados por uma 
corrente lateral de água que sobe e desce 
pelo menos uma vez por estação de 
crescimento 

E Bio Lowrance et al., 1985 

Florestas-
galerias* 
(Gallery forest) 

Faixa estreita de floresta associada a cursos 
de água, em áreas em que de outra forma 
não existiria. 

E Bio Veneklaas et al., 2005 

Florestas 
aluviais 
(Floodplain 
forest) 

Ecossistemas florestais que colonizam a 
planície de cheia. 

A planície de cheia pode ser definida 
em termos hidrológicos como a 
superfície é inundada […] ou em 
termos geomorfológicos como a 
superfície aluvial construída pelo rio 
sob as atuais condições ambientais 

E Bio/Flu Bendix et Hupp, 2000 
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Figura 6. Variabilidade da zona ribeirinha e da vegetação; A: pequeno curso de água em meio rural com uma zona ripária 

dominada por pastagens, com uma estreita faixa de árvores ao longo do curso de água (Normandia, França); B: planície 

de inundação florestada (rio Aragão, bacia do Ebro, Espanha); C: zona ribeirinha estreita no troço de montante de um 

curso de água, com margens e encostas florestadas (troço superior do rio Tejo, Espanha). 

4.1. VARIABILIDADE NO OBJETO 
 

A primeira fonte de variabilidade utilizada para identificar a zona ribeirinha e a vegetação ribeirinha é 
sua variabilidade intrínseca. De facto, sua estrutura e funcionamento ecológico variam de um contexto 
geográfico para outro (figuras 7 e 8). Globalmente, os principais fatores subjacentes à variação na 
estrutura e no funcionamento da zona ribeirinha são os seguintes: 

• Regime bioclimático, que determina, por exemplo, a disponibilidade de água, em termos de 
quantidade e tempo de ocorrência, perturbações causadas pelas cheias e tempos de 
recuperação pós- perturbação (Bendix e Stella, 2013). 

• Padrão morfológico, que cria um modelo físico 3D para colonização e crescimento da 
vegetação e determina o regime de perturbação e stress (Corenblit et al., 2015). 

• Contexto de uso do solo, através de influências diretas (ex. corte de vegetação) e indiretas 
(ex. captação de água, regularização de caudais) na vegetação. 
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Figura 7. Fontes de variabilidade na estrutura e funcionamento da vegetação ribeirinha, mostrando exemplos de regiões 

bioclimáticas, cada uma abrigando diferentes tipos biogeomorfológicos fluviais e matrizes de uso do solo (por exemplo, 

florestal, agrícola, urbano). Note-se que nem todas as situações estão listadas (por exemplo, clima árido) e nem todas 

as combinações são necessariamente possíveis. O tempo não é representado, mas cada troço segue uma trajetória e 

pode passar de um estado para outro ao longo do tempo. Além disso, cada situação pode referir-se a várias sub-

situações correspondentes a diferentes graus de conservação (por exemplo, espontânea ou plantada, no caso de uma 

paisagem florestal). 

Na maioria das ecorregiões, as últimas fases da sucessão são dominadas por árvores, pelo que, de 
um modo geral, os termos referem-se a unidades florestais: florestas de fundo de vale (“bottomland 

forest”), floresta ribeirinha/ripícola/ripária, floresta aluvial (Tabela 1). Em ecorregiões de clima mais 
severo (ou seja, mais frias e mais secas) os matos, arbustos e prados podem dominar.  

A variabilidade no contexto também influencia a priorização das questões práticas suscitadas e o modo 
como a vegetação ribeirinha é estudada. Por exemplo, de uma perspetiva hidrológica, o fornecimento 
de água a partir do escoamento superficial nas encostas tende a dominar os fluxos em zonas de 
cabeceira e em vales estreitos, enquanto o fornecimento de água desde o canal tende a dominar os 
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fluxos a jusante, em vales mais largos. Assim, o estudo de grandes sistemas pode utilizar o termo 
“floresta aluvial” e enfatizar o papel das cheias e da água subterrânea (ex. Pautou, 1984), enquanto os 
estudos sobre as zonas de cabeceira focam-se mais no papel da vegetação no canal (ex. Swanson et 

al., 1982). 

O bioclima, a morfologia e o uso do solo são modificados pelas atividades humanas numa ampla gama 
de magnitudes, dependendo do contexto social, cultural e económico. Assim, a zona ribeirinha e a 
vegetação são sistemas sócio-ecológicos co-construídos que seguem trajetórias complexas. As zonas 
ribeirinhas, por razões biofísicas (ex. dinâmica fluvial) e antropogénicas (ex. pastoreio, plantações), 
constituem frequentemente um mosaico complexo de diferentes tipos de coberto vegetal e de 
ecossistemas (ex. prados, florestas) (Fig. 7 e 8G, H e I). À escala da paisagem este mosaico pode 
formar um corredor (Malanson, 1993). Por exemplo, num contexto mais seco, os ecossistemas 
ribeirinhos podem ser particularmente visíveis na paisagem como uma faixa de vegetação mais verde; 
neste caso, o termo "galeria ribeirinha" é às vezes utilizado. 

 

 

Figura 8. Exemplos de troços de rios em diferentes regiões bioclimáticas, tipos biogeomorfológicos fluviais e usos do 

solo, conforme ilustrado na Fig. 1. A, B e C são troços de rio meanderizados e florestados em diferentes climas. A: 

contexto tropical na bacia amazónica (Brasil), B: contexto temperado na bacia do Ródano (França), C: contexto boreal 

no Alasca (EUA); D, E e F são troços de rio em áreas agrícolas mediterrânicas em diferentes contextos morfológicos. D: 

troço de rio confinado na bacia do Douro (Espanha), E: troço de rio ramificado na bacia do Douro (Espanha), F: troço de 

rio sinuoso na bacia do Sacramento (EUA), G, H e I são troços de rio meanderizados em climas temperados com 

diferentes usos de solo. G: florestado na bacia do Ródano (França), H: agrícola na bacia do Sena (França), I: urbano na 

bacia do Sena (França). Imagens tiradas do Google Earth. 

 

 

 

 



16 

 

4.2. VARIABILIDADE DA REPRESENTAÇÃO 
 

A segunda fonte de variabilidade na identificação da zona ribeirinha e da vegetação ribeirinha está 
relacionada com a variabilidade no modo como os cientistas e gestores as percecionam e representam. 
Por exemplo, a confusão pode começar com o adjetivo "ripário/ribeirinho/ripícola/". Em inglês, "riparian" 
apareceu apenas em 1873, após os adjetivos "riparious", "riparial" e "ripicolous" em 1656, 1846 e 1859, 
respetivamente (The Oxford English Dictionary, www.oed.com). Significa “de, relativo a, ou situado em, 
margens de um rio”, mas a definição de “margens” pode incluir apenas o declive ou também o topo do 
declive, que pode se estender à maior parte da planície de inundação.  

Essa variabilidade na representação pode advir do objetivo do estudo, da função ribeirinha que é 
analisada, da base científica dos autores, etc. Por exemplo, a zona ribeirinha foi definida das seguintes 
formas: 

• a “área entre a margem do curso de água e a transição característica entre solos orgânicos e 
minerais” (perspetiva pedológica de Ledesma et al., 2018) 

• “parte da paisagem fluvial, inundada ou saturada pelos caudais de cheia [que] consiste em todas 
as superfícies de formas fluviais ativas na planície aluvial, incluindo o canal, zonas de deposição 
de sedimentos, terraços fluviais e características ribeirinhas com elas relacionadas” (perspetiva 
hidromorfológica de Osterkamp (2008))  

• “...onde a vegetação pode ser influenciada por lençóis freáticos elevados... e pela capacidade 
dos solos de reter a água [e a] vegetação ... que contribui com matéria orgânica para a planície 
fluvial ou para o canal ou que influencia o regime físico da planície fluvial ou o canal por 
sombreamento “(abordagem mais orientada biologicamente de Naiman e Décamps (1997))  

 

5. DELIMITAÇÃO DA ZONA RIBEIRINHA 

 

A natureza transitória da zona ribeirinha dificulta a definição de uma abordagem fácil e universal para 
a sua delimitação (Clerici et al., 2013; de Sosa et al., 2017). Existem duas abordagens principais para 
resolver esse problema. 

Uma abordagem consiste na definição de uma distância ao canal, que pode ser ponderada pela 
dimensão do rio. Esta abordagem apresenta como vantagem poder ser adotada como uma regra 
definida na legislação para preservar a zona ripária (ex.: autorização para corte de vegetação), como 
se verifica em vários países (ex. EUA, Brasil, Eslovênia). Nesta abordagem, a definição da distância 
deve ter por base a literatura científica e deve permitir a produção de um (ou mais) serviço (s) de 
ecossistema (ex. estabilização de margens, remoção de azoto). Por exemplo, de acordo com a revisão 
efetuada por Castelle et al. (1994), deve ser considerado um buffer (“zona tampão”) de, pelo menos, 
15m para garantir a proteção das zonas húmidas e dos cursos de água na maior parte das situações. 
Como a distância apropriada depende do serviço de ecossistema (ou conjunto de serviços de 
ecossistema, ver de Sosa et al., 2017), esta abordagem pode gerar uma variedade de valores: Castelle 
et al. (1994) indicam uma faixa com uma largura de 3-200m. Quando essa distância fixa tem uma 
dimensão legal, esta resulta frequentemente de um compromisso político entre os vários interesses e 
intervenientes. Pelo que, em muitos casos, a distância é baseada numa decisão com pouca ou 
nenhuma evidência científica, e frequentemente insuficiente para abranger todas as funções da zona 
ribeirinha. Por outro lado, uma distância fixa não considera as características específicas do local, como 
seja a morfologia e/ou os processos fluviais relevantes, cruciais para entender o funcionamento da zona 
ribeirinha e, portanto, permitir a sua gestão adequada. Uma distância fixa pode ser considerada um 
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requisito mínimo, mas do ponto de vista da sustentabilidade, está longe de ser a abordagem mais 
adequada porque não se baseia no funcionamento socio ecológico de uma zona ribeirinha.  

Como alternativa, pode-se delinear a zona ribeirinha usando abordagens estruturais, funcionais ou 
mistas (para uma comparação de abordagens, ver por exemplo, de Sosa et al. (2017) e Fig. 9). De 
facto, o delineamento formal de zonas ribeirinhas utiliza geralmente alguns parâmetros estruturais, 
principalmente a cobertura do solo e características topográficas. Por exemplo, Thomas et al. (1979) 
delinearam a zona ribeirinha, identificando a vegetação que requer água corrente ou condições de 
humidade superiores à média. A composição de espécies vegetais (Hagan et al., 2006), mas também 
de animais, como anfíbios (Perkins e Hunter, 2006), pode ser utilizada. O uso de diferentes grupos 
biológicos, no entanto, pode resultar em diferentes delimitações: Hagan et al. (2006) não foram capazes 
de definir a zona ribeirinha de pequenos cursos de água de cabeceira com base em espécies arbóreas 
e arbustivas, mas encontraram comunidades herbáceas na zona ribeirinha com uma composição 
específica diferente das áreas circundantes. Além disso, obtiverem uma largura mais estreita da zona 
ribeirinha do que Perkins e Hunter (2006), que utilizaram anfíbios. Por outro lado, esta abordagem é 
difícil de aplicar a grandes escalas.   

 

Figura 9. Exemplo de comparação de abordagens para delinear buffers ribeirinhos (Fonte: de Sosa et al., 2017). 

Para grandes escalas é utilizada uma abordagem estrutural principalmente baseada em características 
topográficas. Por exemplo, Ilhardt et al. (2000) e Verry (2004) desenvolveram abordagens baseadas 
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nas características topográficas e na forma do vale. Esta abordagem é particularmente útil para a 
identificação em grande escala e o processo de mapeamento pode ser regularmente melhorado com 
recurso a ferramentas de deteção remota, em permanente desenvolvimento (especialmente para 
pequenos cursos de água). No entanto, possui algumas limitações, principalmente para cursos de água 
com pouco gradiente e sem fundo de vale. 

Obviamente, as abordagens estruturais pretendem captar a dimensão funcional da zona ribeirinha, 
sendo possível desenvolver abordagens mais dinâmicas, principalmente através da utilização de 
critérios hidráulicos. Por exemplo, considerando que a maioria das sementes ribeirinhas necessita de 
um evento de cheias para germinar e se desenvolver, a zona ribeirinha pode ser delineada pelos 
requisitos temporais de uma população sustentável de uma espécie ripária- alvo. Se as espécies-alvo 
forem plantas herbáceas anuais ou perenes, as sementes necessitam de uma cheia com um período 
de retorno entre 2 a 3 anos, mas se forem espécies lenhosas (ex. salgueiros, choupos, amieiros), com 
um ciclo de vida mais longo, as sementes poderão apenas precisar de uma cheia com um período de 
retorno entre 10 a 20 anos. Ou seja, a largura da zona ribeirinha deve ser definida pela área inundada 
para um caudal de cheia com um período de retorno de 10 a 20 anos. Essa delimitação corresponde 
aproximadamente à Zona 4 de Gurnell et al. (2016) (Fig. 5), que ocasionalmente é inundada, mas que 
não apresenta dinâmica de sedimentos. Essa abordagem tem três limitações principais. Primeiro, 
requer um modelo de elevação de cheias. Segundo, fornece larguras diferentes da zona ribeirinha, 
dependendo das espécies-alvo. Por fim, a zona mais seca no modelo conceitual de Gurnell et al. (2016) 
(ou seja, inundações ausentes ou extremamente raras, mas em que a humidade do solo é permanente, 
pois o nível de água freático é elevado ao longo de todo o ano) é difícil de modelar e, na maioria dos 
casos, precisa de trabalho de campo para ser identificada. 

Os recentes desenvolvimentos em bases de dados disponíveis e recursos de computação permitem 
que sejam desenvolvidas abordagens mistas em grandes escalas (de Sosa et al., 2017; Fig. 10). Por 
exemplo, à escala europeia, uma abordagem desenvolvida pelo European Commission Joint Research 

Centre (JRC) combina uma variedade de informação: um índice de forma do vale calculado com um 
modelo digital do terreno (MDT), um modelo de elevação de inundação (quando disponível) e uma 
distância mínima fixa do buffer de 40 m de distância do curso de água com base na literatura científica 
(Clerici et al., 2011; Clerici et al., 2013). Combinar uma distância fixa de buffer e critérios de inundação 
(ou proxies topográficos) é uma maneira de considerar tanto a influência da zona ribeirinha no sistema 
fluvial como a influência da dinâmica fluvial na zona ribeirinha; sendo a única maneira de obter 
informação coerente e relevante para a implementação das diretivas comunitárias que abrangem as 
zonas ribeirinhas (i.e. Diretiva Habitats, Diretiva Quadro da Água e Diretiva Nitratos). O Programa 
Copernicus, Programa de Observação da Terra da União Europeia, com base em imagens de satélite 
e dados in situ (não espaciais), fornece três conjuntos de dados dedicados às zonas ribeirinhas 
(cobertura da terra / uso do solo, delimitação de zonas ribeirinhas e elementos lineares verdes; veja 
https://land.copernicus.eu/local/riparian-zones e Weissteiner et al., 2016).  
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 A 

B 

Figura 10. Exemplos de fluxogramas para a delimitação da zona ribeirinha (A) à escala da bacia hidrográfica em de Sosa 

et al. (2017) e (B) à escala europeia em Clerici et al. (2013). Este último combina uma largura fixa (“buffer funcional”) 
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com a modelação hidráulica (“LISFLOOD”, ou seja, áreas inundadas para um período de retorno de 50 anos), topografia 

(“ASTER GDEM Mosaic”) e dados de ocupação do solo ("Corine Land Cover 2000"). 

 

CONCLUSÃO - RECOMENDAÇÃO 

Para concluir, consideramos a vegetação ribeirinha nos sistemas fluviais como um complexo co-
construído de unidades de vegetação ao longo da rede fluvial, independentemente da fisionomia ou 
origem, que está funcionalmente relacionado com os outros componentes do sistema fluvial e com as 
zonas terrestres adjacentes. Faz parte da zona ribeirinha, que é uma paisagem híbrida e aberta: híbrida 
porque resulta da co-construção impulsionada por processos humanos e naturais e aberta porque o 
território ao longo dos sistemas fluviais influencia e é influenciado pelo rio e pelos processos 
associados. Assim, a estrutura e o funcionamento ecológico das comunidades bióticas nessa área 
variam ao longo das quatro dimensões do ecossistema a fluvial (incluindo o tempo). Essa variabilidade 
é impulsionada principalmente pelas condições bioclimáticas, geomorfológicas e uso do solo, que 
variam ao longo do tempo sob a influência de fatores naturais e humanos. Essa variabilidade influencia 
claramente como a vegetação ribeirinha é estudada. Além disso, o facto de essa variabilidade estar 
relacionada com um contexto particular impõe contingências significativas que criam dificuldades para 
a generalização e transferência de conhecimento. 

Para concluir, as principais recomendações para melhorar a integração da vegetação ribeirinha na 
gestão da paisagem fluvial são as seguintes: 

1. Reconhecer as zonas ribeirinhas como sistemas sócio-ecológicos co-construídos, 
impulsionados por processos naturais E humanos que seguem trajetórias complexas ao 
longo do tempo 

2. Considerar a vegetação ribeirinha como um sistema aberto (i) relacionado com o canal, a 
zona terrestre adjacente, a bacia hidrográfica a montante, a atmosfera e o substrato e (ii) 
conectado a esses componentes através de fluxos bidirecionais 

3. Promover a utilização de uma definição / delimitação que integre e maximize todas as 
funções do sistema socio-ecológico (ou seja, os vários tipos de serviços de ecossistemas: 
suporte, aprovisionamento, regulação e culturais) 

4. Desenvolver exemplos e ferramentas para promover boas práticas na aplicação da 
delimitação da zona ribeirinha 

5. Clarificar qual é o conhecimento que é específico de um dado local e aquele que pode ser 
transferido (ex. largura mínima da zona ribeirinha necessária para uma determinada 
função, eficácia de um determinado índice topográfico para a delimitação da zona 
ribeirinha) 
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